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PRELIMINAR DE NULIDADE. PRETERICAO DO DIREITO DE DEFESA.
INOCORRENCIA.

N&o ha vicio de nulidade em ato administrativo praticado por autoridade
competente e que segue forma prescrita em lei. A decretacdo de nulidade no
processo administrativo fiscal somente deve ser considerada em efetiva
comprovacao de prejuizo ao direito de defesa conforme o art. 59, Il do Decreto
70.235/1972.

DENL'JNCIA~ ESPONTANEA. PENALIDADE PELA FALTA DE
INFORMACAO A ADMINISTRACAO ADUANEIRA.
INAPLICABILIDADE DO INSTITUTO.

A denlncia espontdanea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo
descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos
prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestacdo de
informagdes a administracdo aduaneira, de acordo com a Sumula CARF n°
126.

MULTA PELA FALTA DE INFORMACAO NO SISTEMA SISCOMEX.
OFENSA A PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS. SUMULA CARF N° 2.

Para que o julgador administrativo avalie a proporcionalidade, a razoabilidade
e o carater confiscatério de multa imposta pela falta de prestacdo de
informagdes no Sistema SISCOMEX, haveria necessariamente que adentrar no
mérito da constitucionalidade da lei que estabelece a mencionada sangdo, o que
se encontra vedado pela Simula n° 2 do CARF.

ART. 112 DO CTN. INAPLICAVEL NA ESPECIE.

A chamada interpretacdo benéfica prevista no art. 112 do CTN cabe ser
aplicada apenas nas situacGes de ddvida quanto & interpretagdo da lei que
define infragdes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 PRELIMINAR DE NULIDADE. PRETERIÇÃO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Não há vício de nulidade em ato administrativo praticado por autoridade competente e que segue forma prescrita em lei. A decretação de nulidade no processo administrativo fiscal somente deve ser considerada em efetiva comprovação de prejuízo ao direito de defesa conforme o art. 59, II do Decreto 70.235/1972.
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. PENALIDADE PELA FALTA DE INFORMAÇÃO À ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA. INAPLICABILIDADE DO INSTITUTO.
 A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, de acordo com a Súmula CARF nº 126.
 MULTA PELA FALTA DE INFORMAÇÃO NO SISTEMA SISCOMEX. OFENSA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. SÚMULA CARF Nº 2. 
 Para que o julgador administrativo avalie a proporcionalidade, a razoabilidade e o caráter confiscatório de multa imposta pela falta de prestação de informações no Sistema SISCOMEX, haveria necessariamente que adentrar no mérito da constitucionalidade da lei que estabelece a mencionada sanção, o que se encontra vedado pela Súmula nº 2 do CARF.
 ART. 112 DO CTN. INAPLICÁVEL NA ESPÉCIE.
 A chamada interpretação benéfica prevista no art. 112 do CTN cabe ser aplicada apenas nas situações de dúvida quanto à interpretação da lei que define infrações.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade da decisão recorrida suscitada de ofício. Vencida a conselheira Lara Moura Franco Eduardo (relatora), que a acatava e, no mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Designado  para redigir o voto vencedor o conselheiro Muller Nonato Cavalcanti Silva.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Antônio Borges - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Lara Moura Franco Eduardo - Relatora
 (documento assinado digitalmente)
 Müller Nonato Cavalcanti Silva - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Antônio Borges, Ariene D'Arc Diniz e Amaral, Lara Moura Franco Eduardo e Müller Nonato Cavalcanti Silva.
  Trata-se de aplicação de multa pelo cometimento da infração prevista no art. 107, inc. IV, alínea e, do Decreto-lei nº 37/1966, com a redação dada pelo art. 77 da Lei nº 10.833/2003, qual seja, deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre operações que executar, na forma e no prazo estabelecidos pela RFB.
Afirma a autoridade fiscalizadora que a empresa NEW TRAFIC COMISSARIA E AGENCIAMENTO DE CARGOS LTDA teria deixado de prestar a informação de sua responsabilidade, quanto à desconsolidação da carga, com antecedência de até 48 horas do momento de atracação do navio no Porto de Itaguaí (escala nº 10000152363), conforme prazo contido nos arts. 22 e 50 da IN RFB nº 800/2007, com redação alterada pela IN RFB nº 899/2008.
O evento de prestação de informação do CE MERCANTE HOUSE nº 131005071434004, detalha a autoridade aduaneira, haveria se dado em 10/05/2010, 16:50:33 h, e a data de chegada do navio transportador ao Porto referido teria ocorrido em 11/05/2010, às 22:41:00 h.
Em impugnação ao Auto de Infração lavrado, alega-se, em resumo, que 1. teria ocorrido, no caso, denúncia espontânea da infração, devendo se excluir por isso a multa imposta; 2. havendo o contribuinte agido sem má-fé, aplicar-se-ia a relevação de penalidade prevista no art. 736 do Decreto nº 6.759/2009; 3. o lançamento de ofício mostrar-se-ia nulo pela falta dos requisitos básicos ao auto de infração; 4. verificar-se-ia  ofensa aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade na prática do ato administrativo em questão.
Dando continuidade ao relato, ao analisar a impugnação apresentada contra o lançamento, a primeira instância de julgamento decidiu pela improcedência do recurso administrativo mencionado, sob as seguintes bases, aqui resumidamente colocadas: 
(1) as arguições de inconstitucionalidade ou ilegalidade não estão afetas ao julgador administrativo, motivo pelo qual não se acolhem as preliminares trazidas pela interessada;
(2) a denúncia espontânea, regulada no artigo 138 do CTN, teria seu escopo na infração que enseja o pagamento de tributo, não se aplicando ao caso concreto;
 (3) o caso em apreço diria respeito à importação de cargas consolidadas, acobertadas por documentação própria, cujos dados devem ser informados de forma individualizada para a geração dos respectivos Conhecimentos Eletrônicos-CE, devendo os correspondentes registros representar fielmente as mercadorias vinculadas, a fim de racionalizar os procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro.
O contribuinte foi intimado acerca do Acórdão que julgou a impugnação em 10/04/2018, conforme Termo de Ciência por Abertura de Mensagem anexado ao presente processo. Insatisfeito com o teor da decisão, apresentou Recurso Voluntário em 18/04/2018, como informado no Termo de Análise Solicitação de Juntada, anexado, também, aos autos.
Em fase peça recursal, o Recorrente apresenta as seguintes colocações, em síntese:
As informações lançadas no sistema pela Recorrente e posteriormente a solicitação de retificação junto a RF, foram espontaneamente, ainda que fora do prazo, mas antes do início de qualquer ação fiscal, constituindo denúncia espontânea, isentando o transportador de penalização;
A multa aplicada teria caráter confiscatório, uma vez que há grande discrepância entre o próprio valor cobrado para a prestação do serviço e a penalidade aplicada;
A autuação feriria os princípios da proporcionalidade e razoabilidade;
A multa aplicada com base no Regulamento Aduaneiro é autônoma e não possui natureza jurídica de tributo, e mesmo que tivesse natureza tributária, deveria ser interpretada em consonância com o art. 112 do CTN;
Encerra solicitando a relevação da penalidade imposta, face às disposições do art. 736, caput, da Lei nº 6.759/2009.



 Conselheira Lara Moura Franco Eduardo, Relatora.
Satisfeitos os requisitos da tempestividade e da competência material deste Colegiado para o exame da matéria, conheço do Recurso Voluntário.
Primeiramente, volto-me à análise de matéria relacionada a defeito contido na decisão recorrida, com potencial de nulificá-la. Portanto, trata-se de matéria de ordem pública, cujo conhecimento na instância recursal pode se dar ex officio. 
Sobre a infração imputada, a impugnante apresentou a seguinte argumentação na instância julgadora inferior, aqui reproduzida apenas na forma de tópicos, embora bem desenvolvida na peça impugnatória:
(1)



(2) 


(3)


(4)


(5)


(6) 


(7)

(...)
 

(8)


O Acórdão recorrido, a seu turno, tem início com o seguinte relato, do qual destaco trecho:

Em que pese a referência feita acerca da defesa na decisão da instância a quo, o exame da peça impugnatória deixa claro que o Recorrente não apresentou parte das preliminares referidas, naquela oportunidade, qual seja, na esfera da DRJ. A decisão de piso também cita razões de defesa não apresentadas na impugnação.
Na parte destinada ao voto, na decisão combatida, faz-se referência novamente às preliminares trazidas pela parte interessada, como também é citada argumentação de mérito jamais manejada pelo Recorrente na fase de impugnação. Assim, observe-se:

Examinando os autos, verifica-se que os fatos e a fundamentação aos quais se refere a decisão de piso não constituem o objeto da impugnação, motivo pelo qual se constata haver erro da autoridade julgadora de primeira instância, consistente em se debruçar sobre razões de defesa distintas daquelas colocadas pelo Recorrente. 
Em outras palavras, a decisão recorrida mostra-se incoerente, de forma nítida,  com a defesa apresentada.
Considero, todavia, que o Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento que analisa Auto de Infração deve se pautar pelas  razões expressas na impugnação, enfrentando-as, sob pena de prejudicar o direito de defesa do contribuinte � como se revela na espécie -.
Em razão do art. 59, inc. II, do Decreto nº 70.235/1972 cominar a pena de nulidade às decisões administrativas exaradas com preterição ao direito de defesa e, também, como sobressai nos autos a ausência de exame da argumentação expendida na impugnação por parte da instância julgadora a quo, que apreciou claramente motivação estranha à defesa apresentada, entendo que o processo deve retornar à DRJ/RJO para que nova decisão seja expedida, na qual sejam examinados os itens da argumentação apresentados na impugnação.
Demais dizer que, em decorrência das disposições contidas no art. 93, IX, da Constituição Federal, a nulidade causada pela ausência de fundamentação é questão de ordem pública, a dispensar alegação das partes. In casu, a dispensar arguição do Recorrente, cabendo o reconhecimento de ofício, do vício, por parte do julgador.
A propósito, trago também a lume o art. 489, § 1º, do CPC/2015, já vigente quando da publicação do acórdão recorrido e aplicável subsidiariamente ao processo administrativo. A interpretação geral do dispositivo em comento, dada pelos tribunais, determina não só que a autoridade julgadora apresente fundamentação para a sentença, mas até mesmo que aquela não discrepe da decisão adotada (parte dispositiva).  
A necessidade de motivação das decisões também é garantia inerente ao processo administrativo fiscal, e na esteira desse entendimento é que o art. 31 do Decreto nº 70.235/1972 impõe ao julgador administrativo a adequada fundamentação. Senão, vejamos:
Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação do caput dada pela Lei nº 8.748, de 09.12.1993 )
Concluo que na espécie houve efetivo prejuízo à ampla defesa e ao contraditório, a considerar que o Recorrente não pode contradizer ou replicar fatos e fundamentos dissociados dos itens da impugnação, persistindo, também em seu favor, o direito de obter da autoridade julgadora pronunciamento sobre as questões antes provocadas nos autos.
Na esteira desse entendimento, portanto, tratando-se de matéria de ordem pública, considero haver nulidade na decisão de piso.
Contudo, em sessão de julgamento, a maioria desta Turma, examinando o tema em comento, entendeu pela inexistência de nulidade da decisão recorrida, rejeitando a preliminar suscitada de ofício, motivo pelo qual passo à análise das questões trazidas pela defesa.

Da Denúncia Espontânea
Alega o Recorrente que a denúncia espontânea, prevista no § 2º do art. 102 do DL nº 37/1966, excluiria a aplicação de penalidades de natureza administrativa, como a verificada no presente caso. Todavia, a matéria foi já objeto de diversos julgamentos na esfera deste Colegiado, que possui entendimento consolidado no seguinte sentido, conforme a Súmula CARF nº 126: 
A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Portanto, o instituto da denúncia espontânea não afasta a responsabilidade pela infração ao dever de prestar informações à administração aduaneira, como se delineia na situação sub oculis, descabendo maiores debates a respeito, em razão do entendimento já bem firmado por este Colegiado.
Da Ofensa a Princípios de Natureza Constitucional 
Pelo que se depreende, a peça que veicula o Recurso Voluntário se focou, também, no apelo aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e vedação ao confisco, de maneira a buscar o afastamento da multa.
Ocorre que, para que o julgador administrativo avalie a proporcionalidade, a razoabilidade ou o caráter confiscatório de multa estabelecida em lei ou decreto-lei, necessariamente haveria que adentrar no mérito da constitucionalidade da norma que estabelece a mencionada sanção, o que evidentemente supera a competência dos órgãos de julgamento administrativos.
Conforme se encontra disposto na Súmula CARF nº 2, este Conselho não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, em face do princípio da razoabilidade, proporcionalidade ou de quaisquer outros princípios ou regras constitucionais.
Incabível, portanto, acolher nesta esfera de Poder qualquer argumento que implique invasão às competências reservadas ao Poder Judiciário.
Aplicação do art. 112 do CTN
No que se refere à pretensão de interpretação benéfica, tem-se que o art. 112 do CTN cabe ser aplicado apenas em situações nas quais restem dúvidas a respeito da interpretação da legislação tributária, o que não se verifica na espécie, ante a objetividade com que está redigido os já mencionado art. 107, IV, e, do DL nº 37/1966, dispositivo que se prestou à capitulação legal da infração. 
No tocante ao pedido de relevação de penalidade, tem-se que o rito previsto para o processo administrativo-fiscal não pode ser alterado a fim de apreciar tal pleito, devendo o Recorrente  encaminhar sua demanda à autoridade competente para tanto. Nesse sentido, acrescento que o exame de pedido de relevação de penalidade não se encontra listado entre as competências de qualquer dos órgãos da estrutura deste Colegiado, conforme seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 343/2015.
Acrescento não haver que se falar, aqui, em retificação de informações, porquanto  em se tratando de registro da desconsolidação da carga, não há qualquer alteração ou modificação de registro anteriormente feito no dito SISCOMEX. A informação requerida se mostra inédita.
Verifico, portanto, não estarem presentes, entre as razões de defesa, argumentos capazes de elidir a imputação.  Por conclusão, voto por acatar a preliminar de nulidade da decisão recorrida, suscitada de ofício, e, no mérito, por negar provimento ao Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Lara Moura Franco Eduardo


 Conselheiro Müller Nonato Cavalcanti Silva, Redator designado.

Da preliminar de nulidade do acórdão da DRJ

Não obstante a acuidade peculiar à ilustre Relatora, no que diz respeito à preliminar de nulidade do acórdão da DRJ, a maioria do Colegiado se convenceu pela sua inocorrência, nas razões que abaixo transcrevo. 
A nulidade dos atos administrativos, particularmente atos decisórios no curso do Processo Administrativo Fiscal, somente poderá ser decretada nas estritas hipóteses previstas no 59 do Decreto 70.235/1972:

Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. � gn.

 No contexto da doutrina de vícios dos atos administrativos recorda-se a corrente dualista que, em apertada síntese, defende a existência de atos nulos e anuláveis. Entende-se por ato nulo aquele que viole frontalmente a forma prevista em lei, enquanto é anulável aquele que, embora respeite a formalidade legal, traga em seu bojo vício de motivação. 
Quanto às decisões proferidas no curso do processo administrativo fiscal, conforme o supracitado art. 59 do Decreto 70.235/1972, são nulas aquelas proferidas por autoridade incompetente e anuláveis as que carreguem vício de motivação se demonstrada preterição do direito de defesa. 
O prejuízo ao direito de defesa é condição inafastável para que seja suscitada a nulidade de decisão proferida no PAF, de modo que incorreções ou até mesmo omissões podem ser convalidadas. 
Esta é a disciplina do art. 60 do Decreto 70.235/1972:

 Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.- gn.

O enunciado acima transcrito é a tradução do princípio constitucional da eficiência que deve orientar a Administração Pública. Portanto, havendo algum vício de omissão em decisão proferida no PAF, a Administração Pública deve proceder a convalidação do ato quando não provado efetivo prejuízo ao administrado. 
 Pela regência do Decreto 70.235/1972, o recurso ao CARF é o instrumento legal para que a parte pronuncie-se sobre o acórdão de primeira instância apontando eventual violação à ampla defesa, contraditório ou omissões. Sendo este Conselho uma instância revisora que atua em benefício do controle da legalidade, há autorização para sanar as meras imprecisões ou omissões que não representem prejuízo de defesa à Recorrente, substancialmente por império do princípio da eficiência insculpido no art. 37 da Carta Constitucional:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Constituição da República).

No caso dos autos não vislumbro preterição do direito de defesa da Recorrente, que trouxe a este Conselho os argumentos que fundamentam sua inconformidade com o acórdão de primeira instância de maneira a provocar este Tribunal a proferir decisão meritória sobre a contenda instaurada. 
Sendo o que lecionam os artigos 59 e 60 do Decreto 70.235/1972 e as razões ora expostas, entendo que a decretação da nulidade é medida que não se justifica,  sobretudo pelo império do princípio constitucional da eficiência. 
Pela eventualidade, recordo ainda o princípio Pas de nullité sans grief, que defende a decretação nulidade somente quando demonstrado efetivo prejuízo e amolda-se à teoria das nulidades dos atos administrativos adotada neste voto. Ainda, o pronunciamento da Recorrente em suas razões recursais revela inexistência de óbice ao direito de defesa.   
Não havendo vício de forma, violação à Lei ou prejuízo ao direito de defesa, rejeito a preliminar de nulidade suscitada. 

(documento assinado digitalmente)
Müller Nonato Cavalcanti Silva
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Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar
de nulidade da deciséo recorrida suscitada de oficio. Vencida a conselheira Lara Moura Franco
Eduardo (relatora), que a acatava e, no mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao Recurso Voluntério. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Muller Nonato
Cavalcanti Silva.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Antonio Borges - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Lara Moura Franco Eduardo - Relatora

(documento assinado digitalmente)

Miiller Nonato Cavalcanti Silva - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Antdnio Borges,
Ariene D'Arc Diniz e Amaral, Lara Moura Franco Eduardo e Muller Nonato Cavalcanti Silva.

Relatorio

Trata-se de aplicacdo de multa pelo cometimento da infrag&o prevista no art. 107,
inc. IV, alinea e, do Decreto-lei n°® 37/1966, com a redacdo dada pelo art. 77 da Lei n°
10.833/2003, qual seja, deixar de prestar informacao sobre veiculo ou carga nele transportada, ou
sobre operagOes que executar, na forma e no prazo estabelecidos pela RFB.

Afirma a autoridade fiscalizadora que a empresa NEW TRAFIC COMISSARIA E
AGENCIAMENTO DE CARGOS LTDA teria deixado de prestar a informacdo de sua
responsabilidade, quanto a desconsolidacdo da carga, com antecedéncia de até 48 horas do
momento de atracacdo do navio no Porto de Itaguai (escala n® 10000152363), conforme prazo
contido nos arts. 22 e 50 da IN RFB n° 800/2007, com redagdo alterada pela IN RFB n°
899/2008.

O evento de prestacdio de informacdo do CE MERCANTE HOUSE n°
131005071434004, detalha a autoridade aduaneira, haveria se dado em 10/05/2010, 16:50:33 h, e
a data de chegada do navio transportador ao Porto referido teria ocorrido em 11/05/2010, as
22:41:00 h.

Em impugnacdo ao Auto de Infracdo lavrado, alega-se, em resumo, que 1. teria
ocorrido, no caso, denuncia espontanea da infracdo, devendo se excluir por isso a multa imposta;
2. havendo o contribuinte agido sem ma-fé, aplicar-se-ia a relevacdo de penalidade prevista no
art. 736 do Decreto n° 6.759/2009; 3. o lancamento de oficio mostrar-se-ia nulo pela falta dos
requisitos basicos ao auto de infracdo; 4. verificar-se-ia ofensa aos principios da razoabilidade e
proporcionalidade na pratica do ato administrativo em questao.

Dando continuidade ao relato, ao analisar a impugnacdo apresentada contra o
lancamento, a primeira instdncia de julgamento decidiu pela improcedéncia do recurso
administrativo mencionado, sob as seguintes bases, aqui resumidamente colocadas:
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(1) as arguicBes de inconstitucionalidade ou ilegalidade ndo estdo afetas ao
julgador administrativo, motivo pelo qual ndo se acolhem as preliminares trazidas
pela interessada;

(2) a denlncia esponténea, regulada no artigo 138 do CTN, teria seu escopo na
infracdo que enseja o pagamento de tributo, ndo se aplicando ao caso concreto;

(3) o caso em apreco diria respeito a importacdo de cargas consolidadas,
acobertadas por documentacdo prépria, cujos dados devem ser informados de
forma individualizada para a geracdo dos respectivos Conhecimentos Eletronicos-
CE, devendo os correspondentes registros representar fielmente as mercadorias
vinculadas, a fim de racionalizar os procedimentos e agilizar o despacho
aduaneiro.

O contribuinte foi intimado acerca do Acorddo que julgou a impugnagdo em
10/04/2018, conforme Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem anexado ao presente
processo. Insatisfeito com o teor da decisdo, apresentou Recurso Voluntario em 18/04/2018,
como informado no Termo de Analise Solicitacdo de Juntada, anexado, também, aos autos.

Em fase peca recursal, 0 Recorrente apresenta as seguintes colocagdes, em sintese:

1. As informagOes langadas no sistema pela Recorrente e posteriormente a
solicitacdo de retificacdo junto a RF, foram espontaneamente, ainda que fora
do prazo, mas antes do inicio de qualquer acdo fiscal, constituindo dendncia
espontéanea, isentando o transportador de penalizacéo;

2. A multa aplicada teria carater confiscatorio, uma vez que ha grande
discrepancia entre o préprio valor cobrado para a prestacdo do servico e a
penalidade aplicada;

A autuacéo feriria os principios da proporcionalidade e razoabilidade;

4. A multa aplicada com base no Regulamento Aduaneiro é autdbnoma e ndo
possui natureza juridica de tributo, e mesmo que tivesse natureza tributaria,
deveria ser interpretada em consonancia com o art. 112 do CTN;

5. Encerra solicitando a relevacdo da penalidade imposta, face as disposicdes do
art. 736, caput, da Lei n® 6.759/20009.

Voto Vencido

Conselheira Lara Moura Franco Eduardo, Relatora.

Satisfeitos 0s requisitos da tempestividade e da competéncia material deste
Colegiado para o exame da matéria, conheco do Recurso Voluntario.
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Primeiramente, volto-me a andlise de matéria relacionada a defeito contido na
decisdo recorrida, com potencial de nulifica-la. Portanto, trata-se de matéria de ordem publica,
cujo conhecimento na instancia recursal pode se dar ex officio.

Sobre a infracdo imputada, a impugnante apresentou a seguinte argumentacao na
instancia julgadora inferior, aqui reproduzida apenas na forma de topicos, embora bem
desenvolvida na peca impugnatoria:

1)
Portanto, tendo o armador apresentado s informagdes
sobre a carga transportada através do conhecimento méster associado ao manifesto eletrdnico
todos os prazos exigidos pela Receita Federal Brasileira foram compridos e, consequentemente, a

mesma ndo solrcu nenhum tipo de dificuldade seja para hiscalizagdo seja para apuragao de

créditos destinados ao erario plblico.

@)
Importante Mencionar ainda, que tal atracacdo da
Embarcagdo sofrera uma enorme antecipagdo, esta segundo o armador, estava prevista para uma
data completamente distinta a esta, muito mais 'pa.ra [rente do que realmente fora a atracago
dificultando assim ainda mais o registro por parte da IMPUGNANTE, até o prazo de 48 horas
antes da atracagio da embarcagdio, agiu de boa fé e efetuou a comunicagdo num prazo muito

proximo das 48 horas.

©)

Ainda que assim ndo fosse, e apesar da responsabilidade
por infragdes a legislagdo tributdria independer da intengdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza ¢ extensio dos efeitos dé ato, nio menos verdade € que eventual
responsabilidade que lhe possa ser atribuida fica excluida pela denincia espontinea da infragdo,

nos termos da ligdo contida no artigo 138, da mencionada legislagio.

(4)
Sendo este fato de extrema importincia, pois atrai a
aplicagio do disposto no artigo 736 do Decreto n° 6.759, que trata da relevagio de penalidades,

conforme transcrito abaixo:



FI. 5do Ac6rddo n.° 3003-001.920 - 32 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 11684.000770/2010-15

(®)
Isto posto, o texto acima afirma que poderdo ser relevadas
penalidades que ndo resultem em auséncia ou insuficiéncia de recolhimento de tributos, quando o
contribuinte ndo tenha agido de mi-fé e nos casos de erro escusavel em matéria de fato,

¢Xatamente como ocorre nesta autuagio, quanto das informagdes inseridas no sistema.

(6)
Nessas condigdes, hd de se concluir que a autuagio fiscal
cxarada contra a Autuada niio pode prosperar face a sua manifesta insubsisténcia, um atraso
minimo que ndo acarrctou a RFB nenhum tipo de dificuldade seja para fiscalizagio seja para

apuragio de créditos destinados ao erdrio publico, néio merece prosperar.

()
DA FALTA DE REQUISITOS BASICOS DO ATO ADMINISIRATIVO

Diante dos fatos acima expostos toma-se flagrante que o
ato administrativo ndo possui alguns requisitos basicos increntes a ele:

linexisténcia dos motivos, ndo hd motivos para aplicacio
de tal multa, uma vez os motivos expostos pela Receita Federal nfo possuem conddo,

embasamento para a cobranga de tal multa ora aplicada..

2. desvio de finalidade. O desvio de finalidade ¢ tipico uma
vez sua finalidade ser evitar complicamentos no desembarago aduaneiro punindo quem
eletivamente ndo cumprir tais exigéncias, evitar o registro de qualquer bloqueio, evitar prejuizos

a0 erdrio publico, evitar atrasos na apuragdo de créditos, ¢ no caso em tela nenhuma das

finalidades da aplicagdo de tal multa fora ferida, tornando nitido assim que tal aplicabilidade da

multa acarreta em um nitido desvio de finalidade.

(8)
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DA__INOBSERVANCIA _DO__PRINCIPIO DA RAZOABILIDADE _E DA
PROPORCIONALIDADE

Qutrossim, vale ressaltar que o ato administrativo que néo
observa o principio da razoabilidade, no esta em conformidade com a lei ¢ ¢ passivel de controle
pelo Poder Iudicidrio. ‘Inserido no principio da razoabilidade encontra-se o principio da

proporcionalidade entre a penalidade ¢ o ato praticado.

O Acdrdao recorrido, a seu turno, tem inicio com o seguinte relato, do qual
destaco trecho:

Devidamente cientificada, a interessada traz como alegacdes, além das
preliminares de praxe, acerca de infringéneia a principios constitucionais, pratica de dentncia
espontanea, ilegitimidade passiva, auséncia de motivacio, tipicidade, e que tragam ao auto de
infragdio a ineficiéncia e a desconstrucio do verdadeiro cerne da autuagio que foi o
descumprimento dos prazos estabelecidos em legislacio norteadora acerca do controle das
importacdes, a argumentacdo de que de fato as informacdes constam do sistema, mesmo que
inseridas, independente da motivacdo, apés o momento estabelecido no diploma legal pautado
pela autoridade aduaneira.

Em que pese a referéncia feita acerca da defesa na decisdo da instancia a quo, o
exame da peca impugnatoria deixa claro que o Recorrente ndo apresentou parte das preliminares
referidas, naquela oportunidade, qual seja, na esfera da DRJ. A decisdo de piso também cita
raz0es de defesa ndo apresentadas na impugnagéo.

Na parte destinada ao voto, na decisdo combatida, faz-se referéncia novamente as
preliminares trazidas pela parte interessada, como também é citada argumentacdo de meérito
jamais manejada pelo Recorrente na fase de impugnacdo. Assim, observe-se:
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Deixo de acolher as preliminares trazidas pela interessada, eis que as
argiiicdes de inconstitucionalidade ou ilegalidade néo estdo afetas ao julgador administrativo.
Além disso. sequer se pode imaginar a ocorréncia de dentincia espontanea, que justamente é
regulada no artigo 138 do CTN e tem seu escopo na infragio que enseja o pagamento de
tributo, ndo se aplicando esse instituto ao caso concreto.

De outra feita, qualquer alegacdo acerca de auséncia de tipicidade e
motivagdo também devem cair por terra, ou mesmo sobre ilegitimidade passiva, inexisténcia de
responsabilidade ou mesmo de requerimento de relevacdo de penalidade, pois em nenhum dos
casos ha coaduagdo com o que se verifica dos autos, eis que o controle das importacdes deve
ser feito pela autoridade aduaneira e seus prazos precisam ser cumpridos, até porque as multas
nesses casos sdo aplicadas exatamente pelo fato de ndo possuir condicdes de realizar o efetivo
controle se os prazos deixarem de ser cumpridos, no que toca, em especial, aos langamentos
extemporaneos dos conhecimentos eletrénicos, seja house, seja mercante ou do proprio
manifesto em si. Sendo vejamos.

Examinando os autos, verifica-se que os fatos e a fundamentacdo aos quais se
refere a decisdo de piso ndo constituem o objeto da impugnacgéo, motivo pelo qual se constata
haver erro da autoridade julgadora de primeira instancia, consistente em se debrucgar sobre razdes
de defesa distintas daquelas colocadas pelo Recorrente.

Em outras palavras, a decisdo recorrida mostra-se incoerente, de forma nitida,
com a defesa apresentada.

Considero, todavia, que o Acorddo da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento que analisa Auto de Infracdo deve se pautar pelas razdes expressas na impugnacao,
enfrentando-as, sob pena de prejudicar o direito de defesa do contribuinte — como se revela na
espécie —.

Em razdo do art. 59, inc. II, do Decreto n® 70.235/1972" cominar a pena de
nulidade as decisdes administrativas exaradas com pretericdo ao direito de defesa e, também,
como sobressai nos autos a auséncia de exame da argumentacdo expendida na impugnacdo por
parte da instancia julgadora a quo, que apreciou claramente motivacdo estranha a defesa
apresentada, entendo que o processo deve retornar a DRJ/RJO para que nova decisdo seja
expedida, na qual sejam examinados os itens da argumentacdo apresentados na impugnacéao.

Demais dizer que, em decorréncia das disposi¢cdes contidas no art. 93, IX, da
Constituicdo Federal?, a nulidade causada pela auséncia de fundamentagdo é questdo de ordem

1 Art. 59. So nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.
2 Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, dispora sobre o Estatuto da Magistratura,
observados os seguintes principios:
()
IX - todos os julgamentos dos 6rgéos do Poder Judiciario serdo publicos, e fundamentadas todas as decisGes, sob
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presenca, em determinados atos, as proprias partes e a seus advogados, ou
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publica, a dispensar alegacdo das partes. In casu, a dispensar argui¢do do Recorrente, cabendo o
reconhecimento de oficio, do vicio, por parte do julgador.

A propbsito, trago também a lume o art. 489, § 1°, do CPC/2015° ja vigente
quando da publicacdo do acorddo recorrido e aplicadvel subsidiariamente ao processo
administrativo. A interpretacdo geral do dispositivo em comento, dada pelos tribunais, determina
ndo sé que a autoridade julgadora apresente fundamentacdo para a sentenca, mas até mesmo que
aquela ndo discrepe da decisdo adotada (parte dispositiva).

A necessidade de motivacdo das decisGes também € garantia inerente ao processo
administrativo fiscal, e na esteira desse entendimento € que o art. 31 do Decreto n° 70.235/1972
imp0e ao julgador administrativo a adequada fundamentacgéo. Senéo, vejamos:

Art. 31. A decisdo contera relatério resumido do processo, fundamentos legais,
concluséo e ordem de intimacdo, devendo referir-se, expressamente, a todos 0s
autos de infracdo e notificacGes de lancamento objeto do processo, bem como
as razdes de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as exigéncias.
(Redacéo do caput dada pela Lei n® 8.748, de 09.12.1993)
Concluo que na espécie houve efetivo prejuizo a ampla defesa e ao contraditorio,
a considerar que o Recorrente ndo pode contradizer ou replicar fatos e fundamentos dissociados
dos itens da impugnacdo, persistindo, também em seu favor, o direito de obter da autoridade
julgadora pronunciamento sobre as questfes antes provocadas nos autos.

somente a estes, em casos nos quais a preservacao do direito a intimidade do interessado no sigilo ndo prejudique o
interesse publico a informacao;

® Art. 489. Sao elementos essenciais da sentenca:

I - o relatdrio, que contera os nomes das partes, a identificacdo do caso, com a suma do pedido e da contestacéo, e o
registro das principais ocorréncias havidas no andamento do processo;

Il - os fundamentos, em que o juiz analisara as questdes de fato e de direito;
111 - o dispositivo, em que o juiz resolverd as questfes principais que as partes Ihe submeterem.
8§ 1° Ndo se considera fundamentada qualquer decisdo judicial, seja ela interlocutéria, sentenca ou acérddo, que:

I - se limitar & indicagdo, a reproducdo ou a parafrase de ato normativo, sem explicar sua relagdo com a causa ou a
questdo decidida;

Il - empregar conceitos juridicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidéncia no caso;
111 - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decis&o;

IV - ndo enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusdo adotada
pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de simula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem
demonstrar que 0 caso sob julgamento se ajusta aqueles fundamentos;

VI - deixar de seguir enunciado de simula, jurisprudéncia ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a
existéncia de distingdo no caso em julgamento ou a superagdo do entendimento.
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Na esteira desse entendimento, portanto, tratando-se de matéria de ordem publica,
considero haver nulidade na decisdo de piso.

Contudo, em sesséo de julgamento, a maioria desta Turma, examinando o tema em
comento, entendeu pela inexisténcia de nulidade da deciséo recorrida, rejeitando a preliminar
suscitada de oficio, motivo pelo qual passo a anéalise das questdes trazidas pela defesa.

1. Da Denuncia Espontanea

Alega o Recorrente que a denuncia espontanea, prevista no § 2° do art. 102 do DL
n® 37/1966, excluiria a aplicacdo de penalidades de natureza administrativa, como a verificada no
presente caso. Todavia, a matéria foi ja objeto de diversos julgamentos na esfera deste
Colegiado, que possui entendimento consolidado no seguinte sentido, conforme a Simula CARF
n° 126:

A denlncia espontanea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres

instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil para prestacdo de informacdes & administragdo aduaneira, mesmo ap6s o advento da
nova redacdo do art. 102 do Decreto-Lei n° 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n° 12.350, de

2010. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Portanto, o instituto da denuncia espontanea nao afasta a responsabilidade pela
infracdo ao dever de prestar informacdes a administracdo aduaneira, como se delineia na situacao
sub oculis, descabendo maiores debates a respeito, em razdo do entendimento ja bem firmado
por este Colegiado.

2. Da Ofensa a Principios de Natureza Constitucional

Pelo que se depreende, a peca que veicula o Recurso Voluntario se focou,
também, no apelo aos principios da razoabilidade, proporcionalidade e vedagdo ao confisco, de
maneira a buscar o afastamento da multa.

Ocorre que, para que o julgador administrativo avalie a proporcionalidade, a
razoabilidade ou o carater confiscatério de multa estabelecida em lei ou decreto-lei,
necessariamente haveria que adentrar no mérito da constitucionalidade da norma que estabelece
a mencionada san¢do, 0 que evidentemente supera a competéncia dos 6rgdos de julgamento
administrativos.

Conforme se encontra disposto na Stimula CARF n° 2% este Conselho ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria, em face do
principio da razoabilidade, proporcionalidade ou de quaisquer outros principios ou regras
constitucionais.

Incabivel, portanto, acolher nesta esfera de Poder qualquer argumento que
implique invasdo as competéncias reservadas ao Poder Judiciério.

3. Aplicagdo do art. 112 do CTN

* O CARF n#o é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.
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No que se refere a pretensdo de interpretagcdo benéfica, tem-se que o art. 112 do
CTNs cabe ser aplicado apenas em situacdes nas quais restem duvidas a respeito da interpretacéo
da legislacdo tributaria, 0 que ndo se verifica na espécie, ante a objetividade com que esta
redigido os ja mencionado art. 107, IV, e, do DL n° 37/1966, dispositivo que se prestou a
capitulacdo legal da infracao.

No tocante ao pedido de relevacao de penalidade, tem-se que o rito previsto para o
processo administrativo-fiscal ndo pode ser alterado a fim de apreciar tal pleito, devendo o
Recorrente  encaminhar sua demanda a autoridade competente para tanto. Nesse sentido,
acrescento que o exame de pedido de relevacdo de penalidade nédo se encontra listado entre as
competéncias de qualquer dos érgdos da estrutura deste Colegiado, conforme seu Regimento
Interno, aprovado pela Portaria n® 343/2015.

Acrescento ndo haver que se falar, aqui, em retificagdo de informagdes, porquanto
em se tratando de registro da desconsolidacdo da carga, ndo ha qualquer alteracdo ou
modificacdo de registro anteriormente feito no dito SISCOMEX. A informacdo requerida se
mostra inédita.

Verifico, portanto, ndo estarem presentes, entre as razdes de defesa, argumentos
capazes de elidir a imputagdo. Por conclusdo, voto por acatar a preliminar de nulidade da
decisdo recorrida, suscitada de oficio, e, no mérito, por negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Lara Moura Franco Eduardo

> Art. 112. A lei tributaria que define infracdes, ou Ihe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favoravel
ao acusado, em caso de ddvida quanto:

| - & capitulacéo legal do fato;

Il - & natureza ou as circunstancias materiais do fato, ou & natureza ou extenséo dos seus efeitos;

111 - & autoria, imputabilidade, ou punibilidade;

IV - & natureza da penalidade aplicavel, ou a sua graduacéo.
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\Voto Vencedor

Conselheiro Muller Nonato Cavalcanti Silva, Redator designado.

Da preliminar de nulidade do acérdao da DRJ

N&o obstante a acuidade peculiar a ilustre Relatora, no que diz respeito a
preliminar de nulidade do acérddao da DRJ, a maioria do Colegiado se convenceu pela sua
inocorréncia, nas razdes que abaixo transcrevo.

A nulidade dos atos administrativos, particularmente atos decisérios no curso do
Processo Administrativo Fiscal, somente podera ser decretada nas estritas hipdteses previstas no
59 do Decreto 70.235/1972:

Art. 59. Sdo nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisfes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa. —gn.

No contexto da doutrina de vicios dos atos administrativos recorda-se a corrente
dualista que, em apertada sintese, defende a existéncia de atos nulos e anulaveis. Entende-se por
ato nulo aquele que viole frontalmente a forma prevista em lei, enquanto € anulavel aquele que,
embora respeite a formalidade legal, traga em seu bojo vicio de motivacéo.

Quanto as decisdes proferidas no curso do processo administrativo fiscal,
conforme o supracitado art. 59 do Decreto 70.235/1972, sdo nulas aquelas proferidas por
autoridade incompetente e anuldveis as que carreguem vicio de motivacdo se demonstrada
pretericdo do direito de defesa.

O prejuizo ao direito de defesa é condicao inafastavel para que seja suscitada a
nulidade de decisdo proferida no PAF, de modo que incorre¢des ou até mesmo omissfes podem
ser convalidadas.

Esta € a disciplina do art. 60 do Decreto 70.235/1972:

Art. 60. As irregularidades, incorrecdes e omissdes diferentes das referidas
no artigo anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas gquando
resultarem em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado
causa, ou quando nao influirem na solugéo do litigio.- gn.

O enunciado acima transcrito € a traducdo do principio constitucional da
eficiéncia que deve orientar a Administracdo Publica. Portanto, havendo algum vicio de omissao
em decisdo proferida no PAF, a Administracdo Publica deve proceder a convalidagdo do ato
quando néo provado efetivo prejuizo ao administrado.
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Pela regéncia do Decreto 70.235/1972, o recurso ao CARF € o instrumento legal
para que a parte pronuncie-se sobre o acordao de primeira instancia apontando eventual violagao
a ampla defesa, contraditorio ou omissdes. Sendo este Conselho uma instancia revisora que atua
em beneficio do controle da legalidade, ha autorizacdo para sanar as meras imprecisdes ou
omissBes que ndo representem prejuizo de defesa a Recorrente, substancialmente por império do
principio da eficiéncia insculpido no art. 37 da Carta Constitucional:

Art. 37. A administracéo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecerda aos
principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia
e, também, ao seguinte: (Constituicdo da Republica).

No caso dos autos ndo vislumbro pretericdo do direito de defesa da Recorrente,
que trouxe a este Conselho os argumentos que fundamentam sua inconformidade com o acordao
de primeira instancia de maneira a provocar este Tribunal a proferir decisdo meritéria sobre a
contenda instaurada.

Sendo o que lecionam os artigos 59 e 60 do Decreto 70.235/1972 e as razdes ora
expostas, entendo que a decretacdo da nulidade é medida que nao se justifica, sobretudo pelo
império do principio constitucional da eficiéncia.

Pela eventualidade, recordo ainda o principio Pas de nullité sans grief, que
defende a decretacdo nulidade somente quando demonstrado efetivo prejuizo e amolda-se a
teoria das nulidades dos atos administrativos adotada neste voto. Ainda, o pronunciamento da
Recorrente em suas razdes recursais revela inexisténcia de 6bice ao direito de defesa.

N&o havendo vicio de forma, violacdo a Lei ou prejuizo ao direito de defesa,
rejeito a preliminar de nulidade suscitada.

(documento assinado digitalmente)

Mailler Nonato Cavalcanti Silva



